
 
 

 

REGULAMENTO DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO DE PESSOAL 

 
A entrada em vigor da Lei n.º 10/2014, de 6 de Março, que aprovou os Estatutos da Entidade 

Reguladora dos Serviços de Água e Resíduos (ERSAR), implicou várias alterações na natureza 

jurídica e na autonomia e independência do regulador dos sectores dos serviços de águas de 

abastecimento público, de saneamento de águas residuais urbanas e de gestão de resíduos 

urbanos, assim como a previsão de várias alterações na sua organização interna a que 

importa dar resposta. Desde logo, no que concerne ao regime jurídico dos trabalhadores que, 

sem prejuízo das ressalvas referidas naquele diploma, passará a ser o do contrato individual 

de trabalho. 

Nestes termos, face ao alargamento das atribuições e competências que os novos Estatutos 

conferem à ERSAR, bem como ao aumento significativo das entidades objeto de regulação 

setorial, torna-se premente iniciar o processo de recrutamento e seleção de novos 

trabalhadores da ERSAR, sendo dada prioridade à elaboração do presente Regulamento. 

O processo de elaboração do presente Regulamento compreendeu a audição da Comissão 

de Trabalhadores da ERSAR.  

Ao Conselho de Administração da ERSAR compete aprovar os regulamentos internos 

previstos nos seus Estatutos e os que sejam necessários ao desempenho das suas atribuições, 

nos termos do disposto no Artigo 21.º da Lei-quadro das Entidades Reguladoras, aprovada 

pela Lei n.º 67/2013, de 28 de Agosto e da alínea h) do n.º 2 do Artigo 24.º dos Estatutos da 

ERSAR, aprovados pela Lei n.º 10/2014, de 6 de Março. Assim, nos termos das referidas 

normas legais, o Conselho de Administração aprova o seguinte Regulamento de 

Recrutamento e Seleção de Pessoal. 

 

Lisboa, 25 de Janeiro de 2016 

 O Conselho de Administração  

 

Ana Barreto Albuquerque 

(Vogal) 

 

Orlando Borges 

(Presidente) 

 

Paulo Lopes Marcelo 

(Vogal) 



  

 

REGULAMENTO DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO DE PESSOAL 

Artigo 1.º 

Âmbito de aplicação 

O  presente  Regulamento  de  Recrutamento  e  Seleção  de  Pessoal,  doravante  designado  como 

Regulamento, aplica‐se aos processos de recrutamento e seleção de recursos humanos para o 

Quadro de Pessoal da Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos ‐ ERSAR.  

Artigo 2.º 

Regime jurídico dos trabalhadores 

1. Aos trabalhadores a contratar é aplicado o regime do contrato individual de trabalho, constante 

do Código do Trabalho e demais legislação complementar, nos termos previstos na Lei‐Quadro 

das Entidades Reguladoras e nos Estatutos da ERSAR.  

2.  A  adoção  do  regime  do  contrato  individual  de  trabalho  não  dispensa  os  requisitos  e  as 

limitações  decorrentes  das  funções  exercidas  no  âmbito  das  competências  da  ERSAR, 

nomeadamente os respeitantes a acumulações e incompatibilidades estabelecidos na Lei‐Quadro 

das Entidades Reguladoras e nos Estatutos da ERSAR, que serão  igualmente especificadas nos 

contratos de trabalho a celebrar.  

3. Os titulares de cargos dirigentes exercem as suas funções em regime de comissão de serviço, 

nos  termos  definidos  no  Regulamento  de  Cargos  Dirigentes,  a  aprovar  pelo  Conselho  de 

Administração.  

Artigo 3.º 

Princípios gerais de recrutamento e seleção 

1.  O  recrutamento  e  a  seleção  de  trabalhadores  seguem  um  procedimento  próprio,  em 

observância do disposto na lei, nos Estatutos e no presente Regulamento.  

2. O processo de recrutamento e seleção é baseado nos princípios da transparência, mérito e 

igualdade, nos termos definidos na Constituição da República e no Código do Trabalho.  



 

 

 

3.  Em  todos  os  atos  processuais  deve  ser  assegurado  o  cumprimento  das  regras  de  não 

discriminação,  nomeadamente  em  função  do  género,  nos  termos  constantes  do  Código  do 

Trabalho.  

4. Os atuais trabalhadores da ERSAR podem concorrer aos concursos em igualdade de condições 

com os candidatos externos.  

Artigo 4.º 

Conselho de Administração 

1. São da responsabilidade do Conselho de Administração:  

a) A decisão de abertura de procedimentos de recrutamento e seleção;  

b) A aprovação das condições de candidatura bem como de critérios objetivos e detalhados para 

a avaliação e seleção dos candidatos;  

c) A determinação, sempre que necessário, da existência de outras fases do procedimento de 

seleção para além das previstas no Artigo 8.º;  

d) A decisão final sobre o candidato a contratar;  

e) A extinção do procedimento nomeadamente nos casos previstos no Artigo 9.º.  

2.  O  Conselho  de  Administração,  por  sua  iniciativa  ou  a  pedido  do  respetivo  diretor  de 

departamento, delibera a abertura do procedimento de recrutamento e seleção, que deve ser 

acompanhado nomeadamente dos seguintes elementos:  

a) Fundamentação da necessidade de admissão de trabalhador;  

b) Descrição sucinta da função a desempenhar;  

c) Perfil de competências;  

e) Condições de candidatura bem como os critérios específicos para a avaliação e seleção dos 

candidatos.  

3.  Compete  ao  departamento  responsável  pelos  recursos  humanos  apoiar  o  Conselho  de 

Administração  na  identificação  das  necessidades  de  recursos  humanos  e  na  preparação  dos 



 

 

 

elementos mencionados  no  número  anterior,  bem  como  preparar  e  instruir  todo  o  restante 

procedimento,  em  colaboração  com  os  responsáveis  dos  departamentos  envolvidos,  em 

cumprimento da lei e do presente Regulamento, designadamente os critérios objetivos para a 

avaliação e seleção dos candidatos.  

Artigo 5.º 

Publicidade da oferta de emprego 

O  procedimento  para  admissão  de  pessoal  compreende  sempre  a  publicitação  da  oferta  de 

emprego que, sem prejuízo da utilização de outros meios, será obrigatoriamente publicada na 

página  eletrónica  da  ERSAR  e  em,  pelo menos,  um  jornal  de  circulação  nacional,  onde  deve 

constar um resumo do perfil necessário e a caracterização breve das funções a desempenhar.  

Artigo 6.º 

Júri 

1. A condução dos procedimentos de recrutamento e seleção é da responsabilidade de um júri 

designado pelo Conselho de Administração.  

2. Constituem competências e deveres dos membros do júri:  

a)  Conduzir  o  processo  desde  a  respetiva  abertura  até  à  apresentação  da  proposta  final  de 

recrutamento;  

b) Agir com imparcialidade e reserva, no cumprimento da legislação aplicável, do estatuído no 

presente Regulamento e das orientações do Conselho de Administração;  

c) Propor ao Conselho de Administração a extinção do procedimento;  

d) Fundamentar as suas propostas e decisões.  

3.  As  funções  do  júri  podem  ser  atribuídas,  total  ou  parcialmente,  a  uma  entidade  externa 

prestadora de serviços de recrutamento e seleção de pessoal, cujo serviço é prestado, com as 

necessárias adaptações, em cumprimento do disposto no presente Regulamento.  

   



 

 

 

Artigo 7.º 

Critérios gerais de seleção 

Para  efeitos  do  presente  Regulamento,  constituem  critérios  gerais  de  seleção  de  recursos 

humanos para a ERSAR:  

a) Mérito e experiência profissional dos candidatos;  

b) Qualificações académicas e profissionais e outras aptidões técnicas;  

c) Interdisciplinaridade e capacidade de trabalho em equipa.  

Artigo 8.º 

Fases do procedimento de seleção 

1. A definição das condições exigidas para as candidaturas tem em consideração as disposições 

legais e regulamentares em vigor e as que forem especificamente determinadas, em cada caso, 

pelo Conselho de Administração. 

2. O procedimento de seleção é constituído, no mínimo, por duas fases, consistindo a primeira 

na avaliação curricular de todos os candidatos admitidos baseada nos elementos documentais 

por eles apresentados e a segunda na realização de entrevistas presenciais aos candidatos que 

para ela tenham sido selecionados.  

3. A avaliação curricular tem por finalidade, primeiramente, a verificação da conformidade das 

candidaturas com as condições exigidas no aviso de abertura, admitindo‐as ou excluindo‐as; e, 

depois, a seriação das mesmas, para a entrevista,  incluindo‐as todas se  forem em número de 

cinco ou  inferior, ou selecionando, de  forma devidamente  fundamentada, o número que, em 

cada caso, for determinado pelo júri face ao número das candidaturas.  

4.  A  fase  da  entrevista  tem  por  finalidade  a  aferição  dos  candidatos  cujas  características 

profissionais melhor se identifiquem com o perfil pretendido para a função em causa, atento o 

disposto no Artigo 7.º e os elementos referidos nas alíneas b) e c) do n.º 2 do Artigo 4.º.  

5.  Após  a  realização  das  entrevistas,  o  júri  seleciona  o  grupo  das  cinco  candidaturas melhor 

classificadas  de  acordo  com  a  adequação  ao  perfil  e  às  necessidades  previamente  definidas, 



 

 

 

tendo  presente  os  critérios  gerais  e  específicos  de  seleção,  remetendo  essa  lista,  por  ordem 

alfabética, para decisão final ao Conselho de Administração, nos termos do Artigo 10º.  

(Nova redação do artigo 8.º aprovada por deliberação do Conselho de Administração de 29 de setembro de 

2016) 

Artigo 9.º 

Extinção do Procedimento de seleção 

1. Quando as candidaturas apresentadas se revelem, em qualquer momento do procedimento 

de  recrutamento  e  seleção,  desconformes  ou  insuficientes  face  aos  requisitos  previamente 

definidos  e  exigidos  no  aviso  de  abertura,  o  procedimento  é  extinto,  mediante  proposta 

fundamentada do júri, por decisão do Conselho de Administração.  

2. A extinção do procedimento não impede a abertura de novo processo de recrutamento para a 

mesma função.  

Artigo 10.º 

Decisão do Conselho de Administração 

Cabe ao Conselho de Administração a decisão final acerca do candidato a contratar, baseada na 

sua própria avaliação sobre a adequação do perfil às necessidades da ERSAR, de acordo com os 

critérios  de  seleção  definidos  e  tendo  em  conta  os  elementos  recolhidos  nas  várias  fases  do 

procedimento.  

Artigo 11.º 

Registo dos processos de recrutamento 

O registo dos processos de recrutamento e seleção deve ser mantido durante cinco anos.  

Artigo 12.º 

Entrada em vigor 

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publicação no sítio eletrónico da 

ERSAR. 


